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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 857193/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO


	DELIBERAÇÃO N.º 28/2019 - CEP-CAU/DF


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CEP do CAU/DF reunida ordinariamente em Brasília-DF, na sede do CAU/DF, no dia 17 de setembro de 2019, no uso das competências que lhe conferem o capítulo V, seção I, art. 18 da Resolução n.º 22 do CAU/BR, após análise do assunto em epígrafe;
Considerando que a Resolução nº 51, de 12 de julho de 2013, que dispõe sobre as áreas de atuação privativas do arquiteto e urbanista e as áreas de atuações compartilhadas com outras profissões regulamentadas encontra, atualmente, em discussão no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;
Trata, o presente processo, de auto de infração em desfavor do Senhor XXXXXXXXXXXXXXXX, proprietário do imóvel sito à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por exercício ilegal da profissão de arquiteto e urbanista, nos termos da Lei nº12.378/2010;
Consta dos autos Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, número XXXXXXXXXXX (fl.13), para execução de edificação em alvenaria, registrada em 12/01/2017, pelo profissional Engenheiro Civil, sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Ocorre que a ART respectiva à execução de obra no endereço supracitado, abarca metragem de 160,00 m² e, a partir de vistoria no local, comprovou-se que o porte da empreitada é superior ao registrado na ART, conforme relatório fotográfico acostado às folhas 14/20.

Foram expedidos pelo CAU/DF: (1) Relatório de Fiscalização nº 1000082670/2019 (fl.21), Notificação Preventiva nº 1000082670/2019 (fl.22), Notificação Preventiva nº 1000082670/2019 (fl.24) e Auto de Infração nº 1000082670/2019 (fl.26).

Considerando o teor da denúncia que informa situação de “obra em execução sem responsável técnico. Canteiro de obra irregular pondo em risco a segurança dos transeuntes e causando transtornos aos moradores da região”;

Considerando o cumprimento da Resolução CAU/BR n.º 22, de 4 de maio de 2012 que “Dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo, os procedimentos para formalização, instrução e julgamento de processos por infração à legislação e a aplicação de penalidades, e dá outras providências”;
Considerando a não apresentação de defesa administrativa por parte do denunciado e que tampouco houve regularização da situação que ensejou a lavratura da notificação preventiva;

Considerando o relato e o voto do conselheiro relator João Eduardo Martins Dantas (fl. 30);
DELIBEROU:

1 - Por aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela manutenção do Auto de Infração nº 1000082670/2019, e APLICAÇÃO DA MULTA respectiva, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012;
Com 4 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.
Brasília/DF, 17 de setembro de 2019.

Antônio Menezes Júnior
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Coordenador


Mônica Andréa Blanco

_________________________________________

Membro
André Bello
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Membro

João Eduardo Martins Dantas    
_________________________________________
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